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RESUMO
A Educação à Distância por muitos anos ficou 
conhecida como uma modalidade de ensino 
de qualidade ruim, principalmente quando 
se tratava de um diploma de ensino supe-
rior, devido a muitas instituições que não 
focava no conhecimento e aprendizagem do 
aluno e sim no marketing e nos lucros. Pois 
afinal, a educação tradicional sempre se im-
pôs como modelo ideal de aprendizagem, 
marcada pela presença física do professor e 
a interação diária entre os alunos. O fato de 
o estudante não precisar frequentar regu-
larmente uma faculdade gerava uma grande 
insegurança. Mas no início de 2000, as pri-
meiras experiências de EAD mudaram muita 
coisa e atualmente a modalidade já atrai mi-
lhares de estudantes interessados em obter 
um diploma de Ensino Superior. 

Palavras chaves: Modalidade; Educação; Tec-
nologias; Ensino Superior.

INTRODUÇÃO
Este artigo tem como objetivo observar a 
evolução da modalidade do Ensino à Distân-
cia e também sua dificuldade em solidificar 
sua inserção na educação como uma catego-
ria idônea e que veio para ficar.
Devido à grande necessidade das pesso-
as se qualificarem profissionalmente e dos 
problemas como tempo, custo e distância 
podemos dizer que a grande solução para 
todos esses dilemas realmente é o ensino à 
distância, uma vez que o indivíduo além de 
todos estes apontamentos que favorece a 
modalidade também existe a flexibilidade 
de horário. 
Com a constante evolução das tecnologias e 
a expansão da internet o EAD ganhou uma 
grande repercussão, tanto positivamente 
quanto negativamente, haja vista que por 
um lado facilita a vida de quem não tem 
tempo para estudar, mora longe ou pelo bai-
xo custo cobrado. Negativamente devido a 
qualidade de Ensino dado que algumas insti-
tuições de ensino superior primam pelo cer-
tificado de conclusão de curso ou diploma e 

não pela qualidade de ensino. O que é pés-
simo, uma vez que a qualidade de ensino é 
ruim, consequentemente o profissional que 
adquiriu o diploma também será! E como 
fica a sociedade diante desta prestação de 
serviço de má qualidade?
No artigo apresentado serão abordadas to-
das essas questões, como o crescimento 
meteórico do EAD, a tecnologia e sua relação 
com a educação e a Nova Regulamentação 
do MEC que amplia a oferta da modalidade e 
os meios que serão utilizados para fiscalizar 
a qualidade de ensino. 

AS VANTAGENS DO ENSINO À DISTÂNCIA
De acordo com o último Censo da Educação 
Superior do Ministério da Educação (MEC), 
entre 2006 e 2016, o número de matrícu-
las nas graduações a distância saltou de 
207,2 mil para 1,5 milhão. E dos quase três 
milhões de novos alunos que chegaram ao 
Ensino Superior em 2016, 28,2% escolhe-
ram um curso a distância, devido a vários 
aspectos, tais como: Questões geográficas e 
a enorme carência educacional, pois o ensi-
no à distância consegue alcançar centenas 
de cidades afastadas dos grandes centros 
urbanos, garantindo acesso ao Ensino Supe-
rior a estudantes que não teriam condições 
de obter um diploma de outra forma, já nas 
grandes cidades podemos observar por ou-
tras vertentes, como economia de tempo 
no deslocamento, flexibilidade de horário e 
local para estudar e assim o EAD está con-
quistando novos universitários interessados 
na versatilidade que a modalidade propor-
ciona.
Além de todos os aspectos já citados que pri-
vilegiam a modalidade do ensino à distância, 
outro fator importantíssimo é o financeiro, 
que tem um grande peso em tempos de cri-
se, pois com os cortes nas verbas para o fi-
nanciamento estudantil, a graduação a dis-
tância vem surgindo como uma opção para 
quem almeja um diploma de Ensino Supe-
rior. 
As mensalidades de um curso a distância 
chegam a ser de 20% a 75% mais em conta 
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que uma graduação presencial.
Nos últimos dez anos o EAD se consolidou 
como uma modalidade de ensino atraente 
devido ao avanço tecnológico. A propagação 
de tablets e smartphones, simultaneamen-
te à revolução da internet e à disseminação 
da banda larga, gerou uma aproximação da 
tecnologia ao cotidiano das pessoas, diante 
disso, se usam o celular para acessar infor-
mações, trocar mensagens e interagir so-
cialmente no dia a dia, é proveniente que te-
nham maior confiança na utilização dessas 
ferramentas no desenvolvimento educacio-
nal.
Isso devido a um conjunto de recursos digi-
tais que facilitaram o acesso a informação de 
forma eficiente sendo assim estabeleceram-
-se formas eficientes de comunicação remo-
ta, as universidades conseguiram um grande 
avanço na qualidade no ensino. Inicialmen-
te aprendizagem do EAD era mais linear, e 
as escolas apenas transmitiam o conteúdo. 
Atualmente devido a um grande conjunto de 
recursos tecnológicos existe uma maior inte-
ração entre alunos e professores, que favo-
rece a troca de conhecimento, explica Janes 
Fidélis Tomelin, conselheiro da Associação 
Brasileira de Educação a Distância (Abed) e 
diretor executivo da Unicesumar.
As instituições de Ensino Superior precisam 
sempre estar atentas para selecionar suas 
práticas educacionais, pois a evolução das 
tecnologias de informação e comunicação 
são constantes e devem ser avaliadas ao es-
colher, de acordo com Segundo José Moran, 
professor aposentado da USP e consultor 
em inovação educacional, as universidades 
podem se beneficiar ainda mais do poten-
cial da EAD para promover formas de ensi-
no. “Não basta focar apenas no conteúdo, 
com vídeos, quizzes e consulta de materiais. 
A EAD favorece um modelo mais focado na 
experimentação e no desenvolvimento de 
projetos. Isso já é aplicado, mas poderia ser 
mais bem explorado”.
Com tantas vantagens a modalidade do en-
sino à distância, ela veio para ficar, porém 
ainda são necessários alguns ajustes além 
da quebra do preconceito em relação a essa 
categoria de ensino.

A TECNOLOGIA E A EDUCAÇÃO

Com a terceira revolução industrial a escola 
não poderia ficar de fora, inserir essas no-
vas tecnologias são de suma importância no 
desenvolvimento educacional, porém ainda 
existe muitos fatores que dificultam essa in-
tegração, como por exemplo ter equipamen-
tos mas não ter pessoas capacitadas para 
manuseá-los ou nas escolas públicas que 
muitas vezes faltam investimento e profis-
sionais capacitados. 
Nos dias de hoje quando usamos a expres-
são “tecnologia na educação” dificilmente se 
pensa em giz, quadro, livros, revistas, currí-
culos, programas e muito menos na fala, “as 
tecnologias são tão antigas quanto à espécie 
humana. Na verdade, foi a engenhosidade 
humana, em todos os tempos, que deu ori-
gem às mais diferenciadas tecnologias” (KE-
NSKI, 2011, p.15) 
 
As mudanças das novas tecnologias não são 
imediatas, pois demora um tempo para os in-
divíduos associarem os avanços e aprender 
como utilizá-las. Não basta obter maquiná-
rios e equipamentos é necessário saber ma-
nuseá-los para reproduzir novas condições 
de aprendizagem e estilo de vida. Democra-
tizar o conhecimento é um fato importante e 
de maneira ampla. Sobre este assunto Sam-
paio e Leite (2008, p. 17) acrescentam “A es-
cola, porém, não pode colocar-se à margem 
do processo social, sob a pena de perder a 
oportunidade de participar e influenciar na 
construção do conhecimento social, e ainda 
de democratizar informação e conhecimen-
to”. 
Entretanto ser tecnológico é ser acessível ao 
conhecimento, buscando ampliar saberes, 
para isso segundo Silva (2011) não basta uti-
lizar bem as tecnologias, faz-se preciso recri-
á-las, assumir a produção e a condução tec-
nológica de modo a refletir sobre a sua ação 
sobre o processo educativo, pois desconec-
tadas de um projeto pedagógico a mesma 
tecnologia que viabiliza o progresso e as no-
vas formas de organização social também 
têm um grande potencial para alargar as 
distâncias existentes entre os mundos dos 
incluídos e dos excluídos. 
Pose-se concluir que a tecnologia só possibi-
lita a cidadania, entendida como acesso a in-
formação e ampliação do conhecimento por 
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meio de recursos tecnológicos, quando fun-
damentada por uma proposta de educação 
que favoreça a afirmação da criticidade e do 
despertar da consciência, expectativa esta 
atendida por uma prática transdisciplinar 
que agrega pensamento e ação e promova 
situações de ensino-aprendizagem que en-
volva recursos e procedimentos metodológi-
cos inovadores. 
Outro ponto, porém, seria a informação e os 
equipamentos existentes disponíveis entre 
as classes sociais, pois não estão ao alcance 
de todos e os que têm sofrem influências ne-
gativas pela não adaptação ao seu contexto, 
como a falta de capacitação para utilizar os 
recursos de forma adequada. A inclusão di-
gital que consiste em possuir recursos tec-
nológicos e estar inserido na sociedade da 
informação, compreendida como sociedade 
no qual o indivíduo atua sobre o conheci-
mento reorganiza-o ao seu favor, só tornar-
-se-á possível quando “o acesso à utilização 
dos meios tecnológicos de trabalho, pesqui-
sa, publicação e comunicação estiver asse-
gurado” (PATROCÍNIO, 2009, p.53). Paralelo a 
este processo deve–se adotar medidas para 
o “domínio razoável e consciente da sua uti-
lização” (PATROCÍNIO, 2009, p. 53). A fim de 
usufruir da cidadania digital definida como 
o direito de apropriar-se socialmente da tec-
nologia criando habilidades para geração e 
disseminação de novos conhecimentos.
A escola utilizando como modelo a educação 
transdisciplinar, deve preparar o educando 
para exercer sua autonomia e participação 
no mundo virtual logo “dar centralidade à 
pessoa na perspectiva do seu desenvolvi-
mento como cidadão digital levando em con-
ta, concomitantemente, as suas vivências 
mais positivas e mais negativas” (PATROCÍ-
NIO, 2009, p. 56) equilibrando assim uma po-
sição de permanente e contínua de reflexão 
e uma postura de vigilância e observação 
atuante, em relação à sociedade atual. 
Neste contexto cidadania digital é ter aces-
so a informação, é ter meios de transformar 
esta informação em conhecimento por meio 
da vivência de uma educação transdiscipli-
nar proporcionada por uma instituição es-
colar, é possibilitar que o educando tenha 
acesso a equipamentos e familiarize-se com 
eles a fim de construir novas formas de pen-

sar e ver o mundo para agir como sujeito 
criador de oportunidades que irão promo-
ver a emancipação social. 
A cidadania digital dentro do contexto edu-
cacional ainda traz outras questões proble-
matizadoras além do acesso e da utilização 
de equipamentos: é a noção de território e o 
tratamento das informações.
 A visão de cidadania ultrapassou barrei-
ras geográficas com o surgimento das tec-
nologias da informação e da comunicação, 
conectando pessoas em qualquer lugar do 
mundo. A ação-intervenção pertence à hu-
manidade na construção do bem-estar so-
cial, transformando o seu meio. A tecnologia 
vem eliminando as fronteiras e tem levado 
a uma visão transdisciplinar dos fatos, não 
existe a fragmentação e os fenômenos não 
são vistos de forma isolada, desconectada 
ou descontextualizada, logo ser cidadão é 
fazer intervenções no meu bairro, na mi-
nha cidade, no meu estado, no meu país, no 
mundo do qual faço parte. 
Quanto ao tratamento da informação Pa-
trocínio (2009) alerta que na internet existe 
muita informação, mas também muita su-
perinformação, muita subinformação e mui-
ta pseudoinformação que não são filtradas 
nem verificadas a sua origem perdendo a re-
ferência cultural, social, filosófica e históri-
ca. Neste caso é preciso que as experiências 
educativas decorram numa atmosfera de 
questionabilidade que leve cada um, educa-
dor e educando, à tomada de consciência de 
si próprio, intensificando suas capacidades 
para o entendimento e para a ação com in-
tencionalidade fundamentada numa teoria 
que seja significativa e articulada com a vida. 
Quanto ao papel do professor e aluno neste 
cenário Sampaio e Leite (2008, p. 19) ainda 
acrescentam: Existe, portanto, a necessida-
de de transformações do papel do professor 
e do seu modo de atuar no processo educa-
tivo. Cada vez mais ele deve levar em conta 
o ritmo acelerado e a grande quantidade de 
informações que circulam no mundo hoje, 
trabalhando de maneira crítica com a tec-
nologia presente no nosso cotidiano, isso 
faz com que a formação do educador deva 
voltar-se para análise e compreensão dessa 
realidade, bem como para a busca de ma-
neiras de agir pedagogicamente diante dela. 
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É preciso que professores e educandos co-
nheçam, interpretem, utilizem reflitam e do-
minem criticamente a tecnologia para não 
serem por ela dominados. 
Neste contexto o ser humano tem condições 
de levantar hipóteses sobre o desafio dessa 
realidade e procurar soluções, transforman-
do-a. Entender os impactos e desafios que 
a tecnologia determina é fundamental, para 
que professores e alunos não seja apenas 
um objeto dela, mas que estudem condições 
de reinventá-la na prática educativa, disse-
minando assim o desenvolvimento huma-
no utilizando a educação e tecnologia como 
meio de transformar a informação em co-
nhecimento.

AMPLIAÇÃO DA OFERTA EAD
Mesmo com o acelerado crescimento da mo-
dalidade do Ensino à Distância (EAD) nos úl-
timos anos, o Ministério da Educação (MEC) 
editou uma nova normativa regulamentan-
do cursos a distância no país. De modo que 
as novas regras retiram antigas restrições 
que delimitavam abertura de novos cursos 
a distância.
	 Com essa nova normativa o MEC pre-
tende facilitar o processo de abertura de 
cursos e ampliar a oferta de graduações a 
distância, pois somente 10% das instituições 
de Ensino Superior atualmente oferecem o 
ensino a distância, e em sua grande maioria 
na Bahia, Minas Gerais, Paraná e São Paulo.
A atual regulamentação do MEC estimula 
instituições que atuam no setor a enfrentar 
o desafio de ampliar a oferta e garantindo 
a qualidade do ensino. Entretanto há alguns 
anos a imprudência de algumas instituições, 
que foram muito competitivas na oferta de 
cursos e pouco preocupadas com a qualida-
de, acabou degradando a imagem da EAD no 
Brasil, portanto, não adianta oferecer como-
didade e preços baixos ao aluno se ele não 
tiver uma formação adequada às exigências 
do mercado. 
A ABED (Associação Brasileira de Ensino à 
distância) acredita que a nova regulamenta-
ção do MEC para expandir a oferta de cursos 
aumentará a concorrência entre as institui-
ções, que será muito positivo na qualidade 
da EAD no país. A ampliação da EAD dire-
cionará os alunos a avaliar o investimento 

e a comparar preços e qualidade, forçando 
o mercado a se reavaliar. As escolas deve-
rão investir em profissionais qualificados e 
tecnologia, além de atender de forma mais 
eficiente as necessidades e exigências do es-
tudante.
A expansão da EAD também envolve riscos 
em seu processo de ampliação e devem ser 
considerados, porque embora a demora na 
autorização de abertura de cursos e polos 
refletisse uma excessiva burocratização no 
credenciamento, existia a necessidade de 
estabelecer critérios rigorosos para permitir 
o funcionamento das graduações a distân-
cia.
Atualmente com a redução das restrições 
para a abertura de novos cursos e o custo de 
implementação de uma graduação a distân-
cia é inferior ao do modo presencial, algu-
mas instituições podem aproveitar o auspi-
cioso mercado da EAD obter exclusivamente 
lucro, sem centralizar na qualidade. “Esse 
perigo é real: alguns grupos ofertam a EAD 
de forma simplista, apenas fornecendo o 
certificado. Eles são mais focados no marke-
ting do que no processo de aprendizagem”, 
alerta o professor José Moran.
	 Segundo o MEC afirma que possui ins-
trumentos para avaliar a qualidade e fiscali-
zar as condições dos cursos. “As graduações 
de EAD passam pelo mesmo controle de qua-
lidade dos cursos presenciais, com vigilância 
constante”, conta Sartori, secretário do MEC. 
Assim como também ocorre nas graduações 
presenciais, há instituições com reputação e 
qualidade consolidadas e outras que ainda 
não oferece um ensino satisfatório. Por isso, 
na hora de escolher o curso e a instituição 
de EAD, Sartori recomenda conferir os indi-
cadores de qualidade que o MEC disponibili-
za no portal do MEC.
A expansão da oferta de graduações a dis-
tância complementa o interesse cada vez 
maior dos estudantes em aproveitar a tec-
nologia para obter uma formação universi-
tária. Além das questões de comodidade e 
preço, passando obviamente pela qualidade 
do curso, a opção pelo ensino a distância vai 
depender dos seus objetivos de formação 
acadêmica e planejamento da carreira. 

NOVA REGULAMENTAÇÃO DO MEC PARA O 
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ENSINO À DISTÂNCIA
O MEC em 25 de maio de 2017 regulamenta o 
Decreto nº 9057, de 25 de maio de 2017, com 
o objetivo de expandir a oferta de cursos su-
periores na modalidade a distância, melho-
rando a qualidade da atuação regulatória do 
MEC na área, aprimorando procedimentos, 
desburocratizando fluxos e diminuindo tem-
po de análise e o estoque de processos.
A portaria facilita o credenciamento de insti-
tuições de ensino superior (IES) para cursos 
de educação a distância (EaD) sem o creden-
ciamento para cursos presenciais. Portanto 
as instituições poderão oferecer exclusiva-
mente cursos EaD, na graduação e na pós-
-graduação lato sensu, ou atuar também na 
modalidade presencial. O intuito é ajudar o 
país a atingir a Meta 12 do Plano Nacional de 
Educação (PNE), que determina a elevação 
da taxa bruta de matrícula na educação su-
perior para 50% e a taxa líquida em 33% da 
população de 18 a 24 anos. Na mesma linha, 
as IES públicas ficam automaticamente cre-
denciadas para oferta EaD, devendo ser re-
credenciadas pelo MEC em até 5 anos após a 
oferta do primeiro curso EaD.
Para assegurar qualidade e segurança, a 
portaria reitera que a oferta de cursos EaD 
requer autorização prévia do MEC para seu 
funcionamento, exceto para as instituições 
de ensino superior que possuem autono-
mia, e que todas as instituições devem man-
ter cursos de graduação em funcionamento, 
não sendo permitida a oferta somente de 
pós-graduação lato sensu.
Outra alteração que a portaria traz é a cria-
ção de polos de educação a distância pelas 
próprias instituições já credenciadas para 
esta modalidade de ensino. O documento 
detalha ainda a quantidade de polos que as 
instituições poderão criar, baseado no con-
ceito institucional (CI) mais recente da insti-
tuição.
As instituições de ensino superior que pos-
suem CI 3 poderão criar até 50 polos por 
ano, as com CI 4 poderão criar 150 e as com 
CI 5 poderão criar até 250 polos por ano. Elas 
também podem optar por continuar atuan-
do somente na sede. Essa medida permiti-
rá a ampliação da oferta por meio de polos 
EaD pelas IES já credenciadas, já que antes 
do Decreto recentemente publicado os pro-

cessos de credenciamento de polos eram 
analisados pelo MEC, com tempo de análise 
bastante prolongado. Para o Secretário de 
Regulação e Supervisão da Educação Supe-
rior, Henrique Sartori, “esses quantitativos 
levam em consideração a preocupação que 
o Ministério da Educação tem em relação à 
qualidade das instituições, já que elas pode-
rão criar mais polos conforme a qualidade 
que a instituição possuir e apresentar para 
a educação a distância. Então a criação dos 
polos fica condicionada à gradação da qua-
lidade que as instituições do sistema pos-
suem”.
As avaliações in loco realizadas pelo MEC 
passarão a se concentrar na sede das ins-
tituições e não mais nos polos. Entretanto, 
na visita, os avaliadores irão verificar se a 
estrutura da IES atende aos cursos propos-
tos, bem como à quantidade de estudantes 
a serem atendidos na sede da instituição e 
nos polos. Para os cursos, as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais continuam sendo refe-
rência, inclusive para verificar os momentos 
presenciais obrigatórios e outras especifici-
dades de cada área.
Cursos sem atividades presenciais, por sua 
vez, passam a ser permitidos, mas exigem 
autorização prévia do MEC e visita de ava-
liação in loco, mesmo para as IES com auto-
nomia.
A Secretaria de Regulação e Supervisão da 
Educação Superior do MEC (Seres) pretende, 
ainda, implementar ações de monitoramen-
to dos polos EaD, a fim de garantir que os 
requisitos de funcionamento sejam cumpri-
dos.
Regras de transição – Para os processos que 
estão em trâmite na data de publicação da 
portaria, são previstas disposições transitó-
rias que adequam a análise dos processos 
à nova legislação. Não haverá necessidade 
de continuidade das visitas em polos ainda 
não visitados. As sedes e polos já visitados 
terão portaria de credenciamento publicada 
pelo MEC e as IES poderão criar os polos por 
ato próprio, com arquivamento dos proces-
sos pela SERES. Somente as IES que optarem 
por aguardar visita e não se utilizar da nova 
legislação é que devem comunicar ao MEC 
a sua opção. As que optarem por seguir a 
nova legislação terão a análise dos proces-
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sos concluída pelo MEC.
O Secretário Henrique Sartori ainda relem-
bra que até a edição do Decreto nº 9.057 
estava vigente um Decreto do ano de 2005, 
em uma área com tantas mudanças tecno-
lógicas como a EaD. Na época, não haviam 
sido inventadas as muitas das tecnologias 
de comunicação e informação disponíveis 
atualmente, incluindo simuladores de reali-
dade aumentada e realidade virtual, mate-
riais didáticos e outras inovações. Com o De-
creto recentemente publicado e a portaria, o 
país caminha na direção dessas inovações e, 
além disso, aumenta a concorrência no se-
tor, incentivando a ampliação da oferta e a 
qualidade.
As alterações foram publicadas na portaria 
normativa Nº 11 do Diário Oficial da União 
desta quarta-feira, 21.
Assessoria de Comunicação Social

CONCLUSÃO
	 Devo ressaltar que o ensino à distân-
cia existe de longa data, antes mesmo dos 
computadores e da internet por meio de 
cartas e dos cursos televisivos como o Tele-
curso, desde então o EAD resiste bravamen-
te e foi conquistando lentamente a confia-
bilidade e o respeito, porém a muito que se 
conquistar e melhorar no quesito qualidade.
	 Com tempo e as adequações que es-
tão sendo feitas de acordo com necessida-
de, tanto institucional quanto tecnológica e 
social, a modalidade à distância se fará es-
sencial dentro da educação, pois nos dias 
de hoje grande parte das universidades pos-
suem um componente curricular em EAD, 
sinal de que ela realmente veio para ficar.
	 Ainda é necessário romper com al-
guns preconceitos, acertar algumas arestas 
em relação interação online entre profes-
sor e aluno, regulamentar normas para que 
seja realmente uma educação de qualidade, 
qualificar pessoas para manusear equipa-
mentos e ser acessível a todos. Sendo assim 
podemos concluir que o ensino á distância 
está no rumo certo, como a modalidade do 
futuro.

REFERENCIAS

AHLERT, Alvori . Políticas públicas e Educa-

ção na Construção de uma Cidadania Partici-
pativa, no Contexto do Debate Sobre Ciência 
e Tecnologia, EDUCERE – Revista da Educa-
ção, Paraná, p. 129-148, vol. 3, n.2, jul./dez. 
2003
BOAVENTURA, Edivaldo M. Educação pla-
netária em face da globalização. Revista da 
Faeeba– Educação e Contemporaneidade, 
Salvador, v.16, n.16, p.27-35, jul./dez. 2001.
https://guiadoestudante.abril.com.br/uni-
versidades/ead-os-avancos-e-desafios-dos-
-cursos-nessa-modalidade (acessado em 
16/09/2018 ás 15h) 
h t t p : / / p o r t a l . m e c . g o v . b r / b u s c a - g e -
ra l /212-not ic ias/educacao-super ior -
-1690610854/50451-mec-atualiza-regula-
mentacao-de-ead-e-amplia-a-oferta-de-cur-
sos (acessado em 16/09/2018 ás 13:30)
kENSKI, V.M. Educação e Tecnologias o Novo 
Ritmo Da Informação. Editora Papirus. Cam-
pinas, SP, 8º edição, 2011.
LIMA JUNIOR, A. S.. A escola no contexto das 
tecnologias de comunicação e informação: 
do dialético ao virtual. Salvador: EDUNEB, 
2007.
PRETTO,Nelson de Luca. O desafio de educar 
na era digital: educações.Revista Portuguesa 
de Educação, 24(1), pp. 95-118,2001
SAMPAIO, Marisa Narcizo, LEITE, Lígia Silva. 
Alfabetização Tecnológica do Professor.Pe-
tropólis- RJ:Vozes.2008.


